
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.031 - RS (2016/0022026-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IZAURA PEREIRA SOUZA 
ADVOGADO : JOÃO ADÃO CARDOSO AJALA  - RS053200 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA 

DE TRANSPORTES - DNIT 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES - DNIT. COMPETÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
EXCESSO DE VELOCIDADE. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 
segundo a qual o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
detém competência para aplicar multa por excesso de velocidade. 
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 04 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IZAURA PEREIRA SOUZA 
ADVOGADO : JOÃO ADÃO CARDOSO AJALA  - RS053200 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA 

DE TRANSPORTES - DNIT 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial, para restabelecer os efeitos dos Autos de 

Infrações impugnados. 

Sustenta a Agravante, em síntese, que se trata de análise de 

dispositivo constitucional (art. 144), que revogou, tacitamente, dispositivos da 

Lei n. 10.233/01, que trata das competências do DNIT. 

Alega, ainda, que a decisão agravada violou a Súmula 

Vinculante n. 43 do Supremo Tribunal Federal. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 259/268

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese, que se trata de análise de 

dispositivo constitucional (art. 144), que revogou, tacitamente, dispositivos da 

Lei n. 10.233/01, que trata das competências do DNIT. 

Alega, ainda, que a decisão agravada violou a Súmula 

Vinculante n. 43 do Supremo Tribunal Federal. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido está em confronto 

com orientação desta Corte, segundo a qual o Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes detém competência para aplicar multa por 

excesso de velocidade.

Da interpretação dos arts. 82, § 3º, da Lei n. 10.233/01 e  21, 

VI, da Lei n. 9.503/97, depreende-se que o DNIT detém competência para 

executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de 

advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas 

cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar.

 Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, ART. 535, II, DO  CPC.  COMPETÊNCIA DO 
DNIT. APLICAÇÃO. MULTA DE TRÂNSITO. EXCESSO DE   
 VELOCIDADE.   RODOVIA   FEDERAL.   UTILIZAÇÃO.   
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.
1.  Não  se  configura  a  ofensa  ao art. 535 do Código de 
Processo Civil,  uma  vez  que o Tribunal a quo julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe 
foi apresentada.
2.  A  competência da Polícia Rodoviária Federal para aplicar 
multas de  trânsito  nas rodovias federais não é exclusiva, 
pois, segundo o art.  21  do  CTB,  os  órgãos e entidades 
executivos rodoviários da União,  dos  Estados,  do  Distrito  
Federal  e dos Municípios podem exercê-la.
3.  A  Lei  10.233/2001,  que  dispõe  sobre  a  reestruturação  
dos transportes  aquaviário  e  terrestre,  cria  o Conselho 
Nacional de Integração  de  Políticas  de  Transporte,  a  
Agência  Nacional  de Transportes   Terrestres,   a   Agência   
Nacional   de  Transportes Aquaviários   e   o   Departamento  
Nacional  de  Infraestrutura  de Transportes  e  dá  outras  
providências,  trouxe  uma ampliação das funções  exercidas  
pelo  DNIT  em seu art. 82, § 3º, inclusive a de aplicar  
penalidades  de  trânsito  por  excesso  de  velocidade  em 
rodovias federais.
4.  Não é permitido ao intérprete da lei restringir a competência 
do DNIT,  quando a norma jurídica quis ampliá-la. No caso sub 
judice, a mera  interpretação  gramatical  é  apta a trazer o 
sentido da norma para   o  mundo  dos  fatos,  portanto,  
depreende-se  que  o  órgão administrativo  possui  
competência  para  fiscalizar  o  trânsito e aplicar multas por 
excesso de velocidade nas rodovias federais.
5. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1592969/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 25/05/2016).

Na mesma linha, a 1ª Turma, na sessão julgamento de 

23.06.2016, julgou o Recurso Especial n. 1.583.822/RS, interposto pelo 

DNIT, da relatoria do Ministro Sérgio Kukina e a 2ª Turma, na sessão de 

14.06.2016, julgou o Recurso Especial n. 1.581.392/RS, da relatoria do 

Ministro Herman Benjamin.

O reconhecimento da possibilidade do Recorrente aplicar e 

arrecadar multa por inobservância do limite de velocidade nos rodovias e 

estradas federais ocorre em decorrência da ausência de exclusividade da 

atribuição da Polícia Rodoviária Federal, nos termos do art. 20, III, do Código 
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Brasileiro de Trânsito, porquanto órgãos e entidades executivos rodoviários 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios também são 

competentes para fiscalizar, autuar e aplicar sanções

Ademais, a Lei n. 10.233/01 ampliou as funções exercidas pelo 

DNIT, estando expresso, em seu artigo 82, que o Recorrente, em sua esfera 

de atuação, teria atribuição para exercer, diretamente ou mediante convênio, 

as competências expressas nos termos dos arts. 21 e 24, XVII, da Lei n. 

9.503/97. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0022026-7 REsp 1.580.031 / RS

Números Origem:  450072364120154040000  50080733920154047100  RS-50080733920154047100  
TRF4-50072364120154040000

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 
- DNIT 

RECORRIDO : IZAURA PEREIRA SOUZA 
ADVOGADO : JOÃO ADÃO CARDOSO AJALA  - RS053200 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IZAURA PEREIRA SOUZA 
ADVOGADO : JOÃO ADÃO CARDOSO AJALA  - RS053200 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

- DNIT 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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